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11.11. A devolução da importância paga somente ocorrerá se 
o concurso público não se realizar.

11.12. O candidato será responsável por qualquer erro, omis-
são e pelas informações prestadas no ato da inscrição.

11.13. Após a inscrição efetuada, não serão aceitos pedidos 
de inclusão de qualquer tipo de documento, sob qualquer hipó-
tese ou alegação.

11.14. O candidato que prestar declaração falsa, inexata ou, 
ainda, que não satisfaça a todas as condições estabelecidas neste 
Edital, terá sua inscrição cancelada, e em consequência, anulados 
todos os atos dela decorrentes, mesmo que aprovado e que o fato 
seja constatado posteriormente.

11.15. É de responsabilidade do candidato acompanhar 
todas as publicações no DOE, referente ao presente concurso.

11.16. O candidato poderá, após a homologação do con-
curso, solicitar desentranhamento do memorial circunstanciado 
e demais documentos a ele relacionado, entregues no ato da 
inscrição, mediante requerimento protocolado na Seção Técnica 
de Comunicações da FCAV – Câmpus de Jaboticabal - UNESP.

11.17. O memorial circunstanciado ficará a disposição dos 
candidatos durante o prazo de validade deste concurso. Após este 
prazo, se não retirado, será descartado.

11.18. A inscrição implicará no conhecimento deste Edital e 
no compromisso de aceitação das condições do concurso, nele 
estabelecidas, bem como das normas que regem a aplicação de 
regimes especiais de trabalho docente (RDIDP/RTC) na UNESP, 
cujos textos encontram-se à disposição do candidato, no ato da 
inscrição.

11.19. Os questionamentos relativos a casos omissos ou 
duvidosos serão julgados pela Banca Examinadora ou pela Admi-
nistração, conforme for o caso.

11.20. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atuali-
zações ou retificações, enquanto não consumada a providência ou 
evento que lhes disser respeito, circunstância que será menciona-
da em Edital ou Aviso a ser publicado no DOE.

Processo nº 3189/15-FCAV.
ANEXO I
PROGRAMA
1. - Síndrome da exaustão térmica;
2. - Fadiga decorrente de esforços físicos de alta intensidade 

ou prolongados;
3. - Miopatia por armazenamento de polissacarídeos;
4. - Rabdomiólises exercionais aguda e crônica;
5. - Enfermidades respiratórias infecciosas de equinos;
6. - Doença pulmonar obstrutiva crônica;
7. - Pleuropneumonia;
8. - Síndrome cólica equina;
9. - Leucoencefalomalácia;
10. Mieloencefalite protozoária;
11. Isoeritrólise neonatal;
12. Laminite equina.
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7.2. A Prova Didática será pública e terá a forma de aula, em 
nível de pós-graduação, podendo, também, ser sobre erudição 
de assunto definido pelo candidato e sua apresentação ocorrerá 
durante, no mínimo, 50 (cinquenta) e no máximo 60 (sessenta) 
minutos.

7.3. No Memorial deverão estar claramente explicitadas as 
atividades desenvolvidas pelo candidato antes e após a obtenção 
do título de Livre-Docente e, para efeito de atribuição de nota, as 
atividades que sucedem a Livre-Docência terão peso 2 (dois), e as 
anteriores, peso 1(um).

7.4. A Prova de Arguição do Memorial será pública e destina-
se à avaliação geral da qualificação científica, literária ou artística 
do candidato, obedecendo às seguintes diretrizes:

7.4.1. todos os membros da Banca Examinadora arguirão 
o candidato;

7.4.2. cada um dos integrantes da Banca Examinadora dispo-
rá de até 30 (trinta) minutos para arguir o candidato, o qual terá 
igual tempo para responder as questões formuladas;

7.4.3. havendo acordo entre o candidato e o Examinador, 
a arguição poderá recair principalmente sobre as atividades 
desenvolvidas pelo candidato após o concurso de Livre-Docência.

7.5. O programa e a bibliografia constam dos Anexos I e II 
deste edital.

8. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO
8.1. A Prova de Títulos consistirá na análise e julgamento 

do Memorial circunstanciado, com a pontuação máxima para 
avaliação dos quesitos gerais, conforme se segue:

Quesitos - pontuação Máxima
Títulos Acadêmicos e de Formação = 1,0
Experiência docente e de orientação = 4,0
Produção científica = 3,0
Atividade examinadora = 1,0
Atividade de extensão e de administração acadêmica = 1,0
TOTAL = 10,0
8.2. A Prova Didática consistirá na análise dos seguintes 

aspectos relacionados com a aula ministrada:
I - - objetividade na apresentação, pertinência à compreen-

são global, segurança e domínio do assunto apresentado;
II - - estruturação da aula, atualidade dos conhecimentos e 

relevância científica e técnica do assunto e capacidade de síntese 
na apresentação;

III - - capacidade de organização e exposição com objetivida-
de, rigor, lógica e espírito crítico; mantendo a atenção do público;

IV - - uso de figuras, tabelas e demais recursos de apresen-
tação e qualidade do material utilizado quanto à ortografia, à 
gramática e ao formato;

V - - postura e forma de apresentação adotada pelo candida-
to na exposição, oralidade e dicção.

8.3. A Prova de Arguição do Memorial consistirá na análise 
dos seguintes aspectos:

I - - metodologia utilizada na forma e pertinência do con-
teúdo;

II - - domínio dos temas e ideias que tenham dado sustenta-
ção aos tópicos, principalmente sua pertinência em relação à área 
de conhecimento objeto do concurso;

III - - contemporaneidade, extensão, profundidade e evolução 
dos conhecimentos na área de conhecimento objeto do concurso;

IV - - natureza dos trabalhos, quanto à sua pertinência, 
adequação e atualidade;

V - - dados da carreira que revelem liderança acadêmica;
VI - - participação em Programas de Ensino, Pesquisa e 

Extensão, bem como em atividades correlatas a administração 
universitária.

9. HABILITAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE
9.1. As notas serão atribuídas individualmente pelos exami-

nadores, variando de 0 (zero) a 10 (dez).
9.2. As provas terão os seguintes pesos:
9.2.1. Prova de Títulos - julgamento de memorial – peso 2
9.2.2. Prova Didática – peso 1
9.2.3. Prova de Arguição do Memorial – peso 1
9.3. Serão considerados aprovados os candidatos que obti-

verem média final igual ou superior a 7 (sete) atribuídas por, pelo 
menos, 3 (três) examinadores, de acordo com o inciso II do artigo 
120 do Regimento Geral da UNESP.

9.4. Os examinadores indicarão, segundo as notas que atri-
buíram, o vencedor do concurso que será o que obtiver o maior 
número de indicações.

9.5. A ordem de classificação dos candidatos será esta-
belecida em razão da nota atribuída pelos membros da Banca 
Examinadora.

9.6. Em caso de empate a classificação será feita pela média 
geral dos candidatos empatados.

9.7. Permanecendo candidatos empatados, terá preferência 
pela nomeação o candidato:

- de maior idade, conforme critérios de desempate do pará-
grafo único do artigo 27 da Lei 10.741/2003, quando for o caso.

10. NOMEAÇÃO
10.1. O candidato classificado deverá apresentar ao Departa-

mento de Ensino de lotação, no prazo de até 30 (trinta) dias, um 
Projeto de Pesquisa relativo ao RDIDP, quando de sua convocação 
para a nomeação. Caberá ao Departamento a elaboração do 
Plano Global das Atividades a serem desenvolvidas pelo docente. 
Após a aprovação do Plano pelos órgãos competentes da UNESP, 
os atos de nomeação e de aplicação do regime especial de traba-
lho, serão publicados concomitantemente.

10.2. A posse e o exercício no cargo ocorrerão somente após 
a publicação, no DOE, dos atos a que se refere o item anterior.

10.3. O candidato em exercício docente na UNESP e que já 
conte com o regime especial de trabalho aplicado, fica dispensado 
da exigência contida no subitem 10.1., exceto quando o regime 
de trabalho for diferente daquele em que o mesmo se encontra.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. Quando os prazos previstos para inscrição e/ou recur-

sos terminarem em sábado, domingo, feriado ou dia em que não 
houver expediente ou que o expediente for encerrado antes do 
horário normal, estes ficarão automaticamente prorrogados até o 
primeiro dia útil subsequente.

11.2. Os candidatos serão convocados para as provas de que 
tratam o item 7, por meio de edital a ser publicado no DOE com 
antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis.

11.3. Será eliminado do concurso público o candidato que 
não comparecer na sala ou local de sorteio/prova no horário 
estabelecido.

11.4. O resultado final do concurso será publicado no DOE.
11.5. Caberá recurso à Congregação, sob os aspectos legal 

e formal, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de 
divulgação do resultado final do concurso, com efeito suspensivo. 
A Congregação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para responder 
o recurso impetrado, a contar da data do protocolo do recurso.

11.6. O candidato deverá prestar serviços dentro do horário 
estabelecido pela Administração.

11.7. O candidato aprovado cujo CPF não esteja regulariza-
do, não será nomeado conforme Orientações Gerais e Instrução 
Normativa SRF nº 190, de 09 de agosto de 2002 e posteriores da 
Receita Federal.

11.8. Implicará na exoneração do docente:
a) o não reconhecimento da equivalência do título acadêmico 

obtido fora da UNESP pela Câmara Central de Pós-Graduação e 
Pesquisa - CCPG;

b) a não apresentação da cédula de identidade com visto 
permanente, no caso de candidato estrangeiro.

11.9. O prazo de validade deste concurso será de 6 (seis) 
meses a contar da publicação da homologação no DOE, podendo 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, à critério da 
Administração.

11.10. Não haverá devolução da importância paga, ainda 
que maior ou em duplicidade, nem isenção total de pagamento 
do valor da taxa de inscrição, seja qual for o motivo alegado.

3.2.14. ter coordenado simpósios, mesas redondas ou minis-
trado conferências em eventos nacionais ou internacionais da 
área, após a Livre-Docência;

3.2.15. ter recebido Bolsa de Produtividade do CNPq;
3.2.16. ter coordenado Curso de Graduação e/ou de Pós-

Graduação “stricto sensu”;
3.2.17. ter coordenado Projeto Temático ou similar;
3.2.18. ter obtido auxílio individual em, no mínimo, 03 (três) 

das seguintes finalidades: participação em congresso, realização 
de evento científico, publicação de texto, obtenção de bolsa de 
estudo própria ou para orientados de Pós-Graduação “stricto 
sensu” e supervisão de Pós-Doutoramento, excetuando-se as 
previstas no subitem 3.2.15, e despesas com professor visitante.

3.3. Os subitens de 3.2.1. a 3.2.4. são compulsórios.
3.4. Dos subitens 3.2.5. ao 3.2.18., o candidato deverá com-

provar atividades em, pelo menos, 06 (seis) deles.
3.5. O candidato deverá entregar, no ato da inscrição, cópia 

simples dos documentos comprobatórios das exigências contidas 
nos itens 3.1 e 3.2 e seus subitens.

3.6. Especialista de reconhecido valor, não portador de títulos 
acadêmicos, poderá, em caráter excepcional, ser aceito para ins-
crição no concurso público, a juízo de dois terços dos membros da 
Congregação e mediante manifestação favorável do Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão Universitária (CEPE) e homologada 
pelo Conselho Universitário, também por dois terços da totalidade 
de seus membros.

3.7. O candidato estrangeiro poderá inscrever-se no concurso 
público com passaporte, entretanto, por ocasião da nomeação 
deverá apresentar a cédula de identidade com visto permanente. 
Caso ainda não possua, deverá apresentar visto temporário e no 
prazo de 30 (trinta) dias entregar cópia simples do protocolo do 
pedido de transformação do visto temporário em permanente, sob 
pena de exoneração.

3.8. CPF regularizado.
3.9. Não serão recebidas inscrições por via postal ou Internet.
4. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A INSCRIÇÃO
4.1. Requerimento dirigido à Congregação da Unidade 

indicando nome completo, número da cédula de identidade, data 
de nascimento, filiação, naturalidade, estado civil, residência, 
profissão e endereço eletrônico, instruindo-o com os seguintes 
documentos, originais e cópias simples:

4.1.1. cédula de identidade ou cédula de identidade de 
estrangeiro com visto permanente ou temporário e na falta desta, 
o passaporte;

4.1.2. comprovante de estar em dia com as obrigações mili-
tares, quando do sexo masculino;

4.1.3. comprovante de estar em dia com as obrigações eleito-
rais, podendo ser por meio de certidão de quitação obtida no site:

http://www.tse.gov.br/internet/servicos_eleitor/quitacao.htm;
4.1.4. comprovante de recolhimento da taxa de inscrição, a 

ser efetuado na Seção Técnica de Finanças, no valor de R$ 174,00;
4.1.5. memorial circunstanciado das atividades realizadas, 

em 12(doze) vias, no qual se identifiquem os trabalhos publicados 
e todas as informações que permitam cabal avaliação de seus 
méritos, dando-se destaque às atividades desenvolvidas nos 
últimos 05 (cinco) anos; tudo na forma consignada no item 7, 
subitens 7.1.1. e 7.3., sendo que 1 (uma) via deverá estar com 
cópia dos documentos comprobatórios;

4.2. indicação, por escrito, do ponto ou do assunto, sobre 
o qual versará sua aula, escolhido do programa do concurso ou 
definido pelo candidato, devendo entregar, no mesmo ato, plano 
de aula e bibliografia pertinente.

4.3. O candidato estrangeiro fica dispensado das exigências 
constantes nos subitens 4.1.2. e 4.1.3.

4.4. No caso de inscrição por procuração, devem ser apresen-
tados os documentos de mandato, de identidade do procurador e 
aqueles relacionados nos itens 4.1. a 4.2.

4.5. Os títulos obtidos fora da UNESP serão admitidos para 
fins de inscrição no concurso, devendo, contudo, ser reconhecida 
sua equivalência aos títulos conferidos pela UNESP, salvo os 
obtidos em cursos de Pós-Graduação credenciados regularmente. 
Caso não seja reconhecida a equivalência dos títulos pela UNESP 
o docente será exonerado.

4.6. O reconhecimento da equivalência do título pela UNESP 
é condição obrigatória para a permanência do docente no cargo.

5. REDUÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – LEI 12.782/2007
5.1. A redução do valor da taxa de inscrição, correspondente 

a 50%, será concedida aos candidatos interessados que atendam, 
CUMULATIVAMENTE, os seguintes requisitos:

I - sejam estudantes, assim considerados os que se encon-
trem regularmente matriculados em curso superior, em nível de 
graduação ou pós-graduação.

II - percebam remuneração, mensal, inferior a 2 salários 
mínimos, ou estejam desempregados.

5.2. A concessão da redução ficará condicionada à apresen-
tação, pelo candidato, no ato da inscrição:

I - quanto à comprovação da condição de estudante, de um 
dos seguintes documentos:

a) certidão ou declaração, expedida por instituição de ensino 
pública ou privada;

b) carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente;

II - quanto às circunstâncias previstas no inciso II do item 
5.1. deste Edital:

a) comprovante de renda, ou de declaração, por escrito, da 
condição de desempregado.

OBS: O candidato deverá apresentar os documentos originais 
bem como as respectivas cópias para conferência e entrega das 
mesmas, para posterior análise. As cópias apresentadas não serão 
devolvidas.

5.3. O candidato que tiver interesse na redução da taxa de 
inscrição deverá inscrever-se nos dois primeiros dias do período 
de inscrição.

5.4. O recebimento dos documentos comprobatórios será 
procedido pela Seção Técnica de Comunicações da Unidade, 
após verificação da autenticidade da documentação apresentada, 
serão encaminhados à Seção Técnica de Desenvolvimento e Admi-
nistração de Recursos Humanos - STDARH para análise.

5.5. O deferimento ou indeferimento das solicitações de 
redução de taxa de inscrição será disponibilizado no local das 
inscrições e internet (www.fcav.unesp.br) no 3º dia das inscrições 
e, no caso de indeferimento, o prazo para interposição de recurso 
será de 2 dias contando a data de divulgação.

6. DEFERIMENTO E INDEFERIMENTO DE INSCRIÇÕES
6.1. Caberá à Congregação da Unidade deliberar sobre o 

cumprimento das exigências no ato de apreciação dos requeri-
mentos das inscrições dos candidatos;

6.2. Será publicada no DOE, a relação dos candidatos que 
tiveram suas inscrições indeferidas, por não se enquadrarem nas 
exigências estabelecidas neste edital;

6.3. O candidato poderá requerer à Congregação da Unidade, 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da publicação 
a que se refere o item anterior, reconsideração quanto ao indefe-
rimento de sua inscrição.

7. PROVAS E TÍTULOS
7.1. O concurso público constará das seguintes provas:
7.1.1. Prova de Títulos - julgamento de memorial que 

demonstre:
a) produção científica, tecnológica, literária, filosófica ou 

artística;
b) atividade didática;
c) atividade de formação e orientação acadêmica;
d) atividades extensionistas vinculadas à disciplina ou con-

junto de disciplinas em concurso;
e) atividades de gestão acadêmica e administrativa relacio-

nadas ao ensino, à pesquisa e à extensão.
7.1.2. Prova Didática;
7.1.3. Prova de Arguição do Memorial;

letivo de 2016, em 12 (doze) horas semanais de trabalho e pelo 
prazo máximo de 05 (cinco) meses, sob regime da CLT e legislação 
complementar, na disciplina de SUINOCULTURA, junto ao Curso 
de Zootecnia, referente ao Edital nº 028/2016-DTAd, publicado 
no DOE de 20/07/2016, conforme segue:

RG - Motivo
43.681.887-5 – Não atendimento aos itens 4.1.3, 4.1.4 (não 

apresentou título de Mestre ou cópia da ata de defesa) e 4.3 (não 
apresentou a cópia documentada do “Curriculum Lattes”).

O candidato poderá requerer, no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contados da data da publicação deste, reconsideração 
quanto ao indeferimento de sua inscrição, que será apreciada 
pela Congregação, conforme previsão do item 6.2 do Edital nº 
025/2016-DTAd. Proc. 338-16-FCAT.

 CAMPUS DE FRANCA
 Faculdade de Ciências Humanas e Sociais
 EDITAL 85-2016-STDARH-CF - CONVOCAÇÃO PARA AS PRO-

VAS
A Diretora da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais do 

Câmpus de Franca convoca os candidatos inscritos no Concurso 
Público para contratação emergencial de 1 professor substituto, 
com titulação mínima de Mestre, sob o regime jurídico da CLT e 
L.C. para o período relativo ao 2o semestre letivo de 2016 e pelo 
prazo máximo de 5 meses, em jornada de trabalho de 12 horas 
semanais, para ministrar o conjunto de disciplinas: "Prática Geral 
I; Estágio Supervisionado III; Prática Geral II; Estágio Supervisio-
nado IV", junto ao Departamento de Educação, Ciências Sociais 
e Políticas Públicas, para as provas que serão realizadas nos dias 
11 e 12 de agosto de 2016, na sala da Congregação - Bloco 
Administração II, do prédio da Faculdade, conforme segue: SOR-
TEIO DO PONTO DA PROVA DIDÁTICA - será sorteado um tema 
da lista do programa do concurso - dia 11-8 - às 8h - ALDOVANO 
DANTAS BARBOSA, RG. 33.014.982-9 -SSP/SP, CLEBER SBERNI 
JUNIOR RG. 24.439.641-3 - SSP/SP e ILANA PELICIARI ROCHA, 
RG. 33.427.313-4 - SSP/SP, às 13h - MICHELLE TATIANE SOUZA E 
SILVA, RG. 35.376.069-9 - SSP/SP e ALESSANDRA MARIA MOREI-
RA GIMENES, RG. 27.922.523-4 - SSP/SP. PROVA DIDÁTICA - O 
candidato deverá dar uma aula teórica em nível de graduação, 
com duração de no mínimo 40 minutos e no máximo 60 minutos, 
sobre o tema a ser sorteado pelo próprio candidato - dia 11-8 - 
às 8h -, ALDOVANO DANTAS BARBOSA às 9h - CLEBER SBERNI 
JUNIOR , às 10h - ILANA PELICIARI ROCHA, às 13h - MICHELLE 
TATIANE SOUZA E SILVA e às 14h ALESSANDRA MARIA MOREIRA 
GIMENES. Local: Faculdade de Ciências Humanas e Sociais sito à 
Av. Eufrásia Monteiro Petráglia, 900 - Jd. Dr.Antônio Petráglia, 
Franca-SP. Os candidatos deverão atentar para as seguintes 
instruções: comparecer ao local das provas, no horário estipulado, 
munidos de documento de identidade; não haverá segunda cha-
mada para quaisquer das provas, seja qual for o motivo alegado, 
importando a ausência do candidato na sua eliminação do Con-
curso Público. Proc. 927/2016-CF.

 CAMPUS DE JABOTICABAL
 Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias
 Edital 121/2016–FCAV – Abertura de Inscrições
Acham-se abertas, nos termos do Despacho 51/2016-PRAd, 

de 17-2, publicado no Diário Oficial do Estado – DOE – Poder Exe-
cutivo – Seção I de 18-2-2016, com base no Estatuto e Regimento 
Geral da Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho” 
– UNESP, bem como na Resolução UNESP 49/2009, as inscrições 
para o concurso público de provas e títulos para provimento de 
1 cargo de Professor Titular, em Regime de Dedicação Integral 
à Docência e à Pesquisa - RDIDP, lotado no Departamento de 
Clínica e Cirurgia Veterinária, da Faculdade de Ciências Agrárias 
e Veterinárias do Câmpus de Jaboticabal – UNESP, na disciplina 
Clínica Médica de Equinos.

A inscrição implicará a completa ciência e a tácita aceita-
ção das normas e condições estabelecidas neste Edital, sobre 
as quais o candidato não poderá alegar qualquer espécie de 
desconhecimento.

1. VENCIMENTO
1.1. O vencimento corresponde à referência MS-6 = R$ 

15.400,48.
2. INSCRIÇÕES
2.1. As inscrições serão recebidas, em dias úteis, no período 

de 5-8 a 2-11-2016, no horário das 8 às 11 horas e das 14 às 17 
horas, na Seção Técnica de Comunicações da FCAV – Câmpus de 
Jaboticabal – UNESP, situada à Via de Acesso Prof. Paulo Donato 
Castellane, s/nº, Zona Rural, em Jaboticabal – SP., telefone: (16) 
3209-7708.

2.2. O candidato que tiver interesse na redução da taxa de 
inscrição deverá inscrever-se nos 2 primeiros dias do período de 
inscrições, atendidas as exigências do item 5.

3. CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO
3.1. Poderão inscrever-se no concurso público os portadores 

do título de Livre-Docente obtido na UNESP, USP, UNICAMP, ou 
pela UNESP declarado equivalente, que tenha sido conferido pelo 
menos 06 (seis) anos antes da data da inscrição.

3.2. O candidato deverá comprovar, também, atividades 
didáticas na graduação, por período mínimo de 06 (seis) anos 
após a obtenção do título de Livre-Docente, e satisfazer, no ato 
da inscrição, as seguintes condições:

3.2.1. estar credenciado em Programa de Pós-Graduação 
“stricto sensu”, recomendado pela CAPES, na qualidade de 
docente e orientador;

3.2.2. ter concluído, pelo menos, 05 (cinco) orientações em 
Programas de Pós-Graduação “stricto sensu”, recomendado pela 
CAPES, mestrado ou doutorado, sendo pelo menos 02 (duas) após 
a Livre-Docência;

3.2.3. ter publicado, pelo menos, 20 (vinte) trabalhos cientí-
ficos ou obras entre: artigos completos em revistas referenciadas 
em base de dados, indexadores e portais de periódicos com 
reconhecida qualidade na área, trabalhos completos em anais 
de eventos de âmbito nacional ou internacional de comprovada 
relevância na área de conhecimento, livros, capítulos de livros, 
partituras, obras artísticas e patentes concedidas, sendo no míni-
mo 06 (seis) publicações após a Livre-Docência;

3.2.4. ter coordenado, pelo menos, 03 (três) projetos de 
pesquisa ou de extensão com financiamento e avaliação externos 
à Universidade, dentre os quais 01 (um) obrigatoriamente de pes-
quisa, sendo pelo menos 01 (um) após a Livre-Docência;

3.2.5. ter coordenado projetos de Núcleo de Ensino ou Pro-
grama de Educação Tutorial - PET;

3.2.6. ter coordenado projetos de extensão universitária 
credenciados em IES ou de pesquisa com financiamento, que não 
tenham sido contemplados no subitem 3.2.4;

3.2.7. ter produzido, após a Livre-Docência, material didático, 
demonstrativo, impresso ou por mídia eletrônica de comprovada 
qualidade editorial, que não os já apresentados no subitem 3.2.3;

3.2.8. ter participado, como membro titular, pelo menos, de 
04 (quatro) diferentes órgãos colegiados de Universidade, por no 
mínimo 06 (seis) mandatos;

3.2.9. ter realizado estágio de pós-doutoramento ou atuado 
como professor/pesquisador convidado no país ou no exterior, por 
no mínimo 05 (cinco) meses;

3.2.10. ter coordenado programa de pós-graduação “lato 
sensu” (especialização) ou supervisionado residência;

3.2.11. ter orientado 15 (quinze) alunos de graduação, sendo 
pelo menos 10 (dez) com Bolsa de Iniciação Científica de Agência 
de Fomento, ou Bolsa de Núcleo de Ensino, ou Bolsa de Projeto de 
Extensão. Dentre as orientações com bolsa, no mínimo 03 (três) 
deverão obrigatoriamente ser de Iniciação Científica com apoio 
de agência de fomento;

3.2.12. ter participado de pelo menos 15 (quinze) congressos 
científicos, com apresentação de trabalho em cada um;

3.2.13. ter participado de comitês científicos e/ou editoriais 
após a Livre-Docência;

Clecio
Riscado

Clecio
Riscado
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Observação: Caso algum candidato obtenha valor maior 
que 1,0, não fazer regra de três simples para definir a nota dos 
demais.

b) Atividades Científicas – pontuação máxima 3,5:
i. Artigo Qualis A1 – 0,5 por artigo;
ii. Artigo Qualis A2 – 0,4 por artigo;
iii. Artigo Qualis B1 – 0,3 por artigo;
iv. Artigo Qualis B2 – 0,2 por artigo;
v. Artigo Qualis B3 – 0,1 por artigo (limitado a 5 artigos);
vi. Artigo Qualis B4 – 0,05 por artigo (limitado a 5 artigos);
vii. Artigo Qualis B5 – 0,025 por artigo (limitado a 3 artigos);
Observações: Será considerada somente as publicações dos 

últimos 5 anos; Peso 2 para publicações em que o candidato 
esteja em primeiro ou último autor e Peso 1 para outras posições 
na ordem de autor, considerando o Qualis Capes área 21; Caso 
algum candidato obtenha valor maior que 3,5, não fazer regra de 
três simples para definir a nota dos demais.

c) Atividades Didáticas – pontuação máxima 4,0:
i. Disciplinas objeto do concurso, sendo para cada disciplina 

atribuído uma pontuação dependendo do número de semestres 
ministrados, com pontuação máxima para até 10 semestres – 
Até 2,5;

ii. Em outros níveis (especialização / extensão / Pós-gradu-
ação) – Até 0,5;

iii. Em outras disciplinas da graduação, sendo para cada 
disciplina atribuída uma pontuação dependendo do número 
de semestres ministrados, com pontuação máxima para até 10 
semestres – Até 1,0.

d) Outras Atividades Profissionais Relevantes – pontuação 
máxima 1,5

Serão considerados para pontuação nesse critério:
i. Experiência clínica (atuação profissional) na área de objeto 

do concurso – Até 0,5;
ii. Participação em bancas de comissão julgadora – Até 0,5;
iii. Orientações concluídas – Até 0,5
8.2. Na Prova Didática os critérios de avaliação com a respec-

tiva pontuação serão:
a) Apresentação da aula – pontuação máxima 1,0;
b) Comunicabilidade – pontuação máxima 1,0;
c) Exemplificação – pontuação máxima 1,0;
d) Domínio de conteúdo – pontuação máxima 3,0;
e) Utilização de recursos pedagógicos – pontuação máxima 

1,0;
f) Coerência entre as partes da aula – pontuação máxima 1,0;
g) Adequação da aula ao nível de graduação – pontuação 

máxima 1,5;
h) Controle do tempo para exposição – pontuação máxima 

0,5.
9. HABILITAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE
9.1. Serão considerados aprovados os candidatos que obtive-

rem média igual ou superior a 07 (sete), com pelo menos 02 (dois) 
membros da banca examinadora.

9.2. A ordem de classificação dos candidatos aprovados será 
estabelecida em função da maior média final obtida.

9.3. Em caso de igualdade da pontuação final, serão aplica-
dos, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate:

- - com idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei 
Federal 10.741/2003, entre si e frente aos demais, sendo que será 
dada preferência ao de idade mais elevada;

- - maior número de pontos na análise curricular;
- - maior número de pontos na prova didática.
10. CONTRATAÇÃO
10.1. O candidato classificado em primeiro lugar será contra-

tado, em 24 horas semanais de trabalho, sob o regime jurídico da 
CLT e legislação complementar.

10.2. O contrato de trabalho poderá ser prorrogado, uma 
única vez, por igual período, mediante autorização do Reitor.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS:
11.1. O resultado final do concurso será publicado no Diário 

Oficial do Estado - DOE - Poder Executivo - Seção I.
11.2. Caberá recurso à Congregação, sob os aspectos formal 

e legal, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de 
publicação do resultado final do concurso. A Congregação terá o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para responder o recurso impetrado, 
a contar do prazo final para recurso.

11.3. O resultado final do concurso público será homologado 
pela Congregação da Unidade Universitária.

11.4. O candidato aprovado cujo CPF esteja cancelado, não 
será contratado conforme Orientações Gerais e Instrução Norma-
tiva SRF nº 190, de 09 de agosto de 2002 e posteriores alterações 
da Receita Federal.

11.5. - Será eliminado do concurso público o candidato que:
11.5.1. não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisi-

tos previstos no artigo 1º da Lei 12.782/2007, tenha obtido, com 
emprego de fraude ou qualquer outro meio que evidencie má fé, 
a redução de que trata esta lei.

Parágrafo único - A eliminação de que trata este artigo:
1. deverá ser precedida de procedimento em que se garanta 

ao candidato ampla defesa;
2. importará a anulação da inscrição e dos demais atos 

praticados pelo candidato, sem prejuízo da aplicação de outras 
sanções cabíveis.

11.5.2. Será eliminado do concurso público o candidato que 
não comparecer na sala ou local de sorteio/prova no horário 
estabelecido.

11.6. A validade deste concurso será a partir da data de 
publicação no DOE da homologação até o final do semestre letivo.

11.7. Não haverá devolução de importância paga, ainda que 
maior ou em duplicidade, nem isenção total de pagamento do 
valor da taxa de inscrição, seja qual for o motivo alegado, exceto 
nos casos em que o concurso público não se realizar.

11.8. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações no DOE, referente ao presente concurso.

11.9. O currículo documentado ficará à disposição dos can-
didatos durante o prazo de validade deste concurso. Após este 
prazo, se não retirado, será descartado.

11.10. Os questionamentos relativos a casos omissos ou 
duvidosos serão julgados pela Comissão Examinadora ou Admi-
nistração da Unidade.

11.11. A inscrição implicará no conhecimento deste Edital e 
no compromisso de aceitação das condições do concurso, aqui 
estabelecidas.

11.12. O candidato será responsável por qualquer erro, omis-
são e pelas informações prestadas no ato da inscrição.

11.13. O candidato que prestar declaração falsa, inexata ou, 
ainda, que não satisfaça a todas as condições estabelecidas neste 
Edital, terá sua inscrição cancelada, e em conseqüência, anulados 
todos os atos dela decorrentes, mesmo que aprovado e que o seja 
constatado posteriormente.

11.14. A permanência do candidato contratado ficará condi-
cionada à sua equivalência, caso tenha obtido o título no exterior, 
nos termos do item 7.4.

11.15. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atuali-
zações ou retificações, enquanto não consumada à providência ou 
evento que lhes disser respeito, circunstância que será menciona-
da em Edital ou Aviso a ser publicado no DOE.

(Proc. 1075/2016-CM)
ANEXO 1
PROGRAMA
1 – Fisiologia do Envelhecimento Humano
2 – Inflamação Aguda e Crônica
3 – Adaptações cardiovasculares ao exercício
4 – Doenças degenerativas na terceira idade
5 – Reparo tecidual: regeneração e cicatrização
6 – Fisiologia Fetal e Neonatal
7 – Adaptações neuromusculares ao exercício.
8 – Artrite reumatoide e Gota
9 – Fisiologia da Contração Muscular
10 – Metabolismo do Exercício

3.1.2. Os diplomas de Mestrado e de Doutorado serão acei-
tos, quando obtidos em cursos de pós-graduação recomendados 
pela CAPES e autorizados pelo Conselho Nacional de Educação 
(CNE);

3.1.3. Os diplomas de Mestrado e de Doutorado obtidos no 
exterior serão aceitos, desde que estejam reconhecidos e regis-
trados por universidades que possuam cursos de pós-graduação 
recomendados pela CAPES e autorizados pelo Conselho Nacional 
de Educação (CNE).

3.2. O candidato estrangeiro poderá inscrever-se no concurso 
público com passaporte, entretanto, por ocasião da contratação 
deverá apresentar a cédula de identidade com visto temporário 
com prazo de validade compatível. Caso ainda não possua, 
deverá apresentar visto temporário e no prazo de 30 (trinta) dias 
entregar cópia simples do protocolo do pedido de transformação 
do visto temporário em permanente, sob pena de rescisão contra-
tual ou exoneração.

3.2.1 A permanência do estrangeiro no quadro docente da 
Universidade fica condicionada à apresentação de cédula de 
identidade com visto permanente.

3.3. Não registrar antecedentes criminais.
3.4. Estar com o CPF regularizado.
4. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A INSCRIÇÃO
4.1. Requerimento a ser preenchido no local de inscrições, 

dirigido ao Diretor da Unidade, indicando nome completo, número 
da cédula de identidade, data de nascimento, filiação, natura-
lidade, estado civil, residência, profissão e endereço eletrônico, 
instruindo-o com os seguintes documentos, cópias simples:

4.1.1. cédula de identidade e no caso de candidato estrangei-
ro: cédula de identidade de estrangeiro com visto temporário e na 
falta desta, o passaporte;

4.1.2. comprovante de estar em dia com as obrigações mili-
tares, quando do sexo masculino;

4.1.3. comprovante de estar quite com a Justiça Eleitoral;
4.1.4. comprovante de graduação em curso superior, bem 

como de ser portador do título de Doutor ou cópia da ata de defe-
sa da tese, condicionada a apresentação do título homologado, na 
ocasião da contratação.

4.2. Os candidatos deverão apresentar comprovante de 
recolhimento da taxa de inscrição, no valor de R$ 87,00 (Oitenta 
e sete reais), efetuado na Seção Técnica de Finanças.

4.3. Curriculum lattes das atividades realizadas, devidamente 
documentadas (inclusive com o histórico escolar - graduação e 
pós-graduação do candidato) no qual sejam indicados os tra-
balhos publicados e todas as demais informações que permitam 
cabal avaliação do mérito do candidato.

4.4. No caso de inscrição por procuração devem ser apresen-
tados os documentos de mandato, de identidade do procurador e 
cópia simples daqueles relacionados nos itens 4.1. ao 4.3.

4.5. O candidato estrangeiro fica dispensado das exigências 
contidas nos subitens 4.1.2 e 4.1.3.

5. REDUÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – LEI 12.782/2007
5.1. A redução do valor da taxa de inscrição, correspondente 

a 50% (cinqüenta por cento), será concedida aos candidatos 
interessados que atendam, CUMULATIVAMENTE, os seguintes 
requisitos:

I - sejam estudantes, assim considerados os que se encon-
trem regularmente matriculados em curso superior, em nível de 
graduação ou pós-graduação.

II - percebam remuneração mensal, inferior a 02 (dois) salá-
rios mínimos, ou estejam desempregados.

5.2. A concessão da redução ficará condicionada à apresen-
tação, pelo candidato, no ato da inscrição:

I - quanto à comprovação da condição de estudante, de um 
dos seguintes documentos:

a) certidão ou declaração, expedida por instituição de ensino 
pública ou privada;

b) carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente;

II - quanto às circunstâncias previstas no inciso II do item 
5.1. deste Edital:

a) comprovante de renda, ou de declaração, por escrito, da 
condição de desempregado.

OBS: O candidato deverá apresentar os documentos originais 
bem como as respectivas cópias para conferência e entrega das 
mesmas, para posterior análise. As cópias apresentadas não serão 
devolvidas.

5.3. O candidato que tiver interesse na redução da taxa de 
inscrição, deverá se inscrever nos dois primeiros dias do período 
de inscrição.

5.4. O recebimento dos documentos comprobatórios será 
procedido pela Seção Técnica de Comunicações da Unidade, 
após verificação da autenticidade da documentação apresentada, 
serão encaminhados à Seção Técnica de Desenvolvimento e Admi-
nistração de Recursos Humanos - STDARH para análise.

5.5. O deferimento ou indeferimento das solicitações de 
redução de taxa de inscrição será disponibilizado no local das 
inscrições no dia 15 de agosto de 2016, a partir das 14h30m e, no 
caso de indeferimento, o prazo para interposição de recurso será 
de 03 (três) dias úteis contando a data de divulgação.

6. DEFERIMENTO E INDEFERIMENTO DE INSCRIÇÕES
6.1. Será publicada, no DOE, a relação dos candidatos que 

tiveram suas inscrições indeferidas por não se enquadrarem nas 
exigências estabelecidas no presente edital.

6.2. O candidato poderá requerer, no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contados da data da publicação a que se refere o item 
anterior, reconsideração quanto ao indeferimento de sua inscri-
ção, que será apreciada pela Congregação no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, contados a partir do prazo final de recurso.

7. PROVAS, AVALIAÇÃO E JULGAMENTO
7.1. As provas serão realizadas nos dias 25 e 26 de agosto 

de 2016, com início às 14:30 horas do dia 25, na Sala 11 - Prédio 
Central de Salas de Aula - Bloco I da Faculdade de Filosofia e 
Ciências – UNESP – Campus de Marília.

7.2. Os títulos obtidos fora da UNESP, serão admitidos para 
fins de inscrição no concurso, quando expedidos em cursos de 
pós-graduação credenciados regularmente.

7.3. Os títulos acima mencionados, obtidos no Brasil, que não 
tenham validade nacional, não serão aceitos na UNESP.

7.4. Os títulos obtidos no exterior serão considerados para 
fins de inscrição no concurso, devendo, contudo, ser reconhecida 
sua equivalência aos títulos conferidos pela UNESP.

7.5. O concurso constará de:
Análise Curricular em que serão analisadas as atividades de 

formação didática e científica, com maior relevância para as ativi-
dades relacionadas com a disciplina/áreas em concurso.

Prova Didática que constará de aula teórica em nível de 
graduação, com duração mínima de 40 minutos e máxima de 
60 minutos, sobre tema a ser sorteado, com 24 horas de antece-
dência, da lista do programa. A ordem de apresentação da aula 
seguirá a ordem de inscrição no referido concurso.

7.6. O programa e a bibliografia do concurso encontram-se 
no Anexo 1, deste edital.

7.7. Na avaliação do candidato será adotado o critério de 
notas de 0 (zero) a 10 (dez) em todas as provas. As provas terão 
os seguintes pesos:

- - Análise Curricular – peso 2
- - Prova Didática – peso 1
8. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO
8.1. Na Prova de Títulos os critérios de avaliação com a 

respectiva pontuação serão:
a) Formação/Títulos – pontuação máxima 1,0:
i. Doutorado na área – Até 0,6;
ii. Doutorado em áreas afins – Até 0,3;
iii. Mestrado na área – Até 0,3;
iv. Mestrado em áreas afins – Até 0,15;
v. Especialização ou aprimoramento ou aperfeiçoamento ou 

formação complementar – Até 0,1.

VALBERG, S. J.; McCUE, M. E.; LUCIO, M.; MICKELSON, J. 
R. Breeds of horses positive for the GYS1 mutation associated 
with polysaccharide storage myopathy. Abstracts, v. 39, n. 5, p. 
312-313, 2009.

VISSER, M. B.; POLLITT, C. C. Lamellar leukocyte infiltration 
and involvement of IL-6 during oligofructose-induced equine 
laminitis development. Vet. Immunol. Immunopat., v. 144, p. 
120-128, 2011.

WESTERBLAD, H.; ALLEN, D. G.; LÄNNERGREN, J. Muscle 
fatigue: lactic acid or inorganic phosphate the major cause? News 
Physiol. Sci., v. 17, p. 17-21, 2002.

WESTERBLAD, H.; BRUTON, J. D.; KATZ, A. Skeletal muscle: 
energy metabolism, fiber types, fatigue and adaptability. Experi-
mental cell research, v. 316, p. 3093-3099, 2010.

WHITE, N. A. The equine acute abdomen. Philadelphia: LEA & 
FEBIGER, 1990. 434p.

WHITING, J. The exhausted horse. In: ROBINSON, N. E.; 
SPRAYBERRY, K. A. Current therapy in equine medicine 6. Saun-
ders. 2009. p. 926-929.

WILLIAMSON, L. Diagnostic procedures for evaluating equine 
colic. Veterinary Medicine, April, p. 401-420, 1987.

WILSON, D. Foal pneumonia. In: Foal diseases. CARR, E. A. In: 
ROBINSON, N. E. Current therapy in equine medicine 5. Saunders: 
Philadelphia. 2003. p. 666-674.

WILSON, W. D. Foal pneumonia. In: LESTER, G. D. The foal. In: 
ROBINSON, N. E. Current therapy in equine medicine 4. Saunders: 
Philadelphia. 1997. p. 612-619.

WRAY, H.; ELLIOTT, J.; BAILEY, S. R.; HARRIS, P. A.; MENZIES-
GOW. N. J. Plasma concentrations of inflammatory markers in 
previously laminitic ponies. Equine Vet. J., v. 45, p. 546–551, 2013.

ZIMMEL, D. N. Management of pain and dehydration in 
horses with colic. In: Robinson, N. E. Current Therapy in Equine 
Medicine 5. Saunders: Philadelphia. 2003. p. 115-120.
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 Faculdade de Filosofia e Ciências
 FACULDADE DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS
CAMPUS DE MARÍLIA
RETIFICAÇÃO do DOE de 03-08-2016
No Edital de Abertura de Inscrições nº 81/2016 - STDARH, 

no item 4.1.4, onde se lê: "comprovante de graduação em Fisio-
terapia, bem como de ser, no mínimo, Mestre. Caso seja portador 
do título de mestre e/ou doutor, apresentar o comprovante ou 
cópia da

ata de defesa da tese, condicionada a apresentação do título 
homologado, na ocasião da contratação", leia-se: "comprovante 
de graduação em curso superior de Fisioterapia, bem como de ser 
portador do título de mestre ou cópia da ata de defesa da tese, 
condicionada a apresentação do título homologado, na ocasião 
da contratação " (Processo 1069/2016-CM)

 FACULDADE DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS
CAMPUS DE MARÍLIA
RETIFICAÇÃO do DOE de 03-08-2016
No Edital de Abertura de Inscrições nº 82/2016 - STDARH, no 

item 4.1.4, onde se lê: "comprovante de graduação em Fisiotera-
pia, bem como de ser, no mínimo, Mestre. Caso seja portador do 
título de mestre e/ou doutor, apresentar o comprovante ou cópia 
da ata de defesa da tese, condicionada a apresentação do título 
homologado, na ocasião da contratação", leia-se: "comprovante 
de graduação em curso superior de Fisioterapia, bem como de ser 
portador do título de mestre ou cópia da ata de defesa da tese, 
condicionada a apresentação do título homologado, na ocasião 
da contratação" (Processo 1070/2016-CM)

 FACULDADE DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS
CAMPUS DE MARÍLIA
RETIFICAÇÃO do DOE de 03-08-2016
No Edital de Abertura de Inscrições nº 83/2016 - STDARH, no 

item 4.1.4, onde se lê: "comprovante de graduação em Fisiotera-
pia, bem como de ser, no mínimo, Mestre. Caso seja portador do 
título de mestre e/ou doutor, apresentar o comprovante ou cópia 
da ata de defesa da tese, condicionada a apresentação do título 
homologado, na ocasião da contratação", leia-se: "comprovante 
de graduação em curso superior de Fisioterapia, bem como de ser 
portador do título de mestre ou cópia da ata de defesa da tese, 
condicionada a apresentação do título homologado, na ocasião 
da contratação" (Processo 1071/2016-CM)

 FACULDADE DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS
CAMPUS DE MARÍLIA
RETIFICAÇÃO do DOE de 03-08-2016
No Edital de Abertura de Inscrições nº 84/2016 - STDARH, no 

item 4.1.4, onde se lê: "comprovante de graduação em Fisiotera-
pia, bem como de ser, no mínimo, Mestre. Caso seja portador do 
título de mestre e/ou doutor, apresentar o comprovante ou cópia 
da ata de defesa da tese, condicionada a apresentação do título 
homologado, na ocasião da contratação", leia-se: "comprovante 
de graduação em curso superior de Fisioterapia, bem como de ser 
portador do título de mestre ou cópia da ata de defesa da tese, 
condicionada a apresentação do título homologado, na ocasião 
da contratação" (Processo 1072/2016-CM) 

 Campus de Marília
Faculdade de Filosofia e Ciências
EDITAL Nº 80/2016 - STDARH
Acham-se abertas, nos termos do Despacho nº 300-16-

PRAD de 14/07/2016, publicado em 15/07/2016 e com base nas 
Resoluções UNESP nº 6/2002, 89/2003 e alterações posteriores, 
as inscrições ao concurso público de Provas e Títulos para contra-
tação de 01 PROFESSOR SUBSTITUTO, por prazo determinado, em 
caráter emergencial para atender excepcional interesse público, 
no período relativo ao 2º semestre letivo de 2016, e pelo prazo 
de 5 meses, em 24 horas semanais de trabalho, sob o regime 
jurídico da CLT e legislação complementar, nas disciplinas: "Fisio-
logia Humana ; Fisiologia Humana II ; Patologia ; Fisiologia do 
Exercício; Clínica Geral", junto ao Departamento de Fisioterapia 
e Terapia Ocupacional da Faculdade de Filosofia e Ciências do 
Câmpus de Marília.

O contratado deverá ministrar aulas nos períodos diurno e/ou 
noturno, dependendo das necessidades do Departamento.

1. REMUNERAÇÃO
1.1. O salário de Professor Substituto é de R$ 4.558,50, cor-

respondente à referência MS-3.1, em 24 horas semanais.
OBS: Caso o candidato tenha título superior ao exigido, o 

salário será correspondente à titulação.
Por tratar-se de contratação em caráter emergencial e tem-

porária, ainda que o candidato venha a obter titulação acadêmica 
superior após a assinatura do contrato, esta não será considerada 
para fins de aumento salarial.

2. INSCRIÇÕES
2.1. As inscrições serão recebidas nos dias, 11, 12, 15, 16 e 

17 de agosto de 2016, no horário das 9h às 11h 30m e das 14h 
às 16h30m, na Seção Técnica de Comunicações, da Faculdade de 
Filosofia e Ciências do Campus de Marília - UNESP, situada na 
Avenida Hygino Muzzi Filho, 737 – Campus Universitário.

2.2. O candidato que tiver interesse na redução da taxa de 
inscrição deverá se inscrever nos 02 (dois) primeiros dias do perí-
odo de inscrição, satisfeitas as exigências do item 5.

2.3. Não serão recebidas inscrições por via postal ou internet.
3. CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO
3.1. Poderão inscrever-se graduados em curso superior que 

sejam, no mínimo, Doutor. A qualificação necessária à inscrição 
para o concurso será demonstrada por estudos, em nível de gra-
duação, na área do conhecimento à qual se integra a disciplina 
ou conjunto de disciplinas objeto do concurso.

3.1.1. Os diplomas de graduação com validade nacional ou 
os obtidos no exterior serão aceitos para fins de inscrição;

3.1.1.1. Os diplomas de graduação obtidos no exterior 
deverão estar revalidados por Universidades Públicas, atendendo 
os termos do artigo 48 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional – LDB nº 9.394/1996;

ERNST, N. S.; FREEMAN, D. E.; MACKAY, R. J. Progression of 
mycosis of the auditory tube diverticulum (guttural pouch) after 
arterial occlusion in a horse with contralateral temporohyoid 
osteoarthropathy. J. Am. Vet. Med. Assoc., v. 229, n. 12, p. 1945-
48, 2006.

FALEIROS, R. R.; MACORIS, D. G.; ALVES, G. E. S. et al. Ava-
liação histomorfométrica e ultra-estrutural da mucosa do cólon 
menor eqüino submetido à distensão. Pesq. Vet. Bras., v. 27, n. 9, 
p. 383-387, 2007.

FALEIROS, R. R.; MACORIS, D. G.; ALVES, G. E. S.; SOUZA, D. 
G.; TEIXEIRA, M. M.; MOORE, R. M. Local and remote lesions in 
horses subjected to small colon distension and descompression. 
Canadian J. Vet. Res., v. 72, p. 68-72, 2008.

FAVERO, D. H. M. F.; DIAS, D. P. M.; FERINGER-JUNIOR, W. 
H.; BERNARDI, N. S.; LACERDA-NETO, J. C. Proteínas séricas de 
potros da raça Puro Sangue Árabe recém-desmamados ou com 
mais de trinta dias de desmame. Pesquisa Veterinária Brasileira 
(Impresso), v. 31, p. 89-93, 2011.

FEARY, D. J.; HASSEL, D. M. Enteritis and colitis in horses. Vet. 
Clin. Equine. v. 22, p. 437-479, 2006.

FLAMINIO, M. J. B. F. Immunomodulators in respiratory 
disease treatment. In: ROBINSON, N.E. Current therapy in equine 
medicine 5. Saunders: Philadelphia, 2003. p. 445-449.

FOGARTY, U.; LEADON, D. P. Poor performance syndrome: A 
review of the literature and some data on the haematological 
and blood chemical changes in two groups of Thoroughbred 
racehorses performing below expectation. Irish Vet. J., v. 41, p. 
203-209, 1987.

FOGARTY, U. Evaluation of bronchoalveolar lavage technique. 
Equine Vet. J., v. 22, p. 174-176, 1990.

FOGARTY, U.; BUCKLEY, T. Bronchoalveolar lavage findings 
in horses with exercise intolerance. Equine Vet. J., v. 23, n. 6, p. 
434-437, 1991.

FURR, M.; MacKAY, R.; GRANSTROM, D.; SCHOTT II, H.; 
ANDREWS, F. Clinical diagnosis of equine protozoal myeloence-
phalitis (EPM). J. Vet. Intern. Med., v. 16, p. 618-621, 2002.

GAZZERRO, E.; ANDREU, A. L.; BRUNO, C. Neuromuscular 
disorders of glycogen metabolism. Curr. Neurol. Neurosci. Rep., v. 
13, p. 333-345, 2013.

GEOR, R. J. Role of dietary energy source in the expression 
of chronic exertional myopathies in horses. J. Anim. Sci., v. 83(E. 
Suppl.): E32-E36, 2005.

GRAVENA, K.; SAMPAIO, R. C. L.; DIAS, D. P. M.; CANOLA, P. 
A.; PEIRÓ, J. R. A.; LACERDA NETO, J. C. Evaluation of the integrity 
of horse hoof dermal and epidermal tissues collected by dorsal 
transmural access. Journal of Equine Veterinary Science (Print), v. 
32, p. 858-862, 2012.

GUIGERE, S. Rhodococcus equi infections. In: ___ Infectious 
diseases. In: ROBINSON, N. E. Current therapy in equine medicine 
5. Saunders: Philadelphia. 2003 p. 60-63.

HEWSON, J.; VIEL, L. Sampling, microbiology and cytology of 
the respiratory tract. In: LEKEUX, P. (ed). Equine respiratory disea-
se. New York: IVIS, 2002. Disponível em: www.ivis.org. acesso em: 
10 de fevereiro de 2004.

HOLCOMBE, S. J.; JACKSON, C.; GERBER, V. et al. Stabling is 
associated with airway inflammation in young Arabian horses. 
Equine Vet. J., v. 33, p. 244-249, 2001.

HOLMES, A. D.; SPELMAN, A. F.; WETHERBEE, R. T. Composi-
tion of Percheron mares’ colostrum. J. Nutrition. 1948.

HYYPPÄ, S. Endocrinal responses in exercising horses. Lives-
tock Production Sci., v. 92, p. 113-121, 2005.

HYYPPÄ, S.; PÖSÖ, A. R. Metabolic diseases of athletic horses. 
In: Hinchcliff, K. W., Kaneps, A. J., Geor, R. J. Equine sports medicine 
and surgery. Saunders: Edinburgh. 2004. p. 836-850.

JEFFCOTT, L. B. Studies on passive imunity in the foal. J. Comp. 
Pathol., v. 84, p. 93-100, 1974.

JONES, D.; ROUND, J.; DE HAAN, A. Physiologic du muscle 
squelettique. De la structure au movement. Paris: Elsevier. 2005.

JOUBERT, P.; CORDEAU, M-E.; BOYER, A.; SILVERSIDES, D. W.; 
LAVOIE, J-P. Cytokine expression by peripheral blood neutrophils 
from heaves-affected horses before and after allergen challenge. 
Vet. J. (2007), doi:10.1016/j.tvjl.2007.07.027

KAMM, L.; MCILWRAITH, W.; KAWCAK, C. A review of the 
efficacy of Tiludronate in the horse. J. Equine Vet. Sci., v. 28, n. 4, 
p. 209-2014, 2008.
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cooldown methods and durations on equine physiological traits 
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2012.
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LEON, L. R. The thermoregulatory consequences of heat 
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